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1. INTRODUÇÃO 

 

A. PROBLEMA OU OPORTUNIDADE: 

 

A violência doméstica contra a mulher é um fenômeno social complexo. Segundo 

Sanematsu (2026) a Organização Mundial da Saúde (OMS), estima que uma em cada três 

mulheres no mundo já sofreu violência física e/ou sexual cometida por um homem, em geral, 

seu parceiro. Embora as estatísticas sobre a violência de gênero apresentam crescimento em 

números de ocorrências, é inegável que esse aumento pode se dar também pela evolução do 

nível geral de informações sobre a Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) bem como pela divulgação 

dos serviços públicos especializados disponíveis (Ligue 180, Disque 100) e pela implantação 

das delegacias especializadas em direito das mulheres, que, concentradas em grandes cidades, 

são insuficientes para atender as necessidades das mulheres vítimas de violência doméstica.  

Entretanto, o fato de a violência doméstica estar sendo mais denunciada e noticiada 

não significa que o problema esteja sendo debatido e enfrentado.  

O Estado de Santa Catarina vive um paradoxo, pois segundo dados divulgados pela 

Secretaria da Fazenda do Estado (Santa Catarina, 2026) foram avaliadas 404 cidades brasileiras 

com mais de 80 mil habitantes, o estado figura como um dos mais seguros para se viver e com 

baixo índice de violência, mas em se tratando de violência doméstica contra a mulher, segundo 

outros dados obtidos em um processo do Tribunal de Contas do Estado de SC, há um 

crescimento contínuo desses números (Tribunal de Contas do Estado de SC, 2023). 

De acordo com o processo nº @RLA 22/00495301 do Tribunal de Contas do Estado 

de Santa Catarina, através da decisão do Pleno, houve uma determinação para que o estado 

desenvolva políticas públicas para o combate à violência doméstica e de gênero.  

Embora as recomendações extraídas da Decisão do TCE/SC prevejam uma série de 

medidas, não se constatou o cumprimento da Lei 14.541/2023 que dispõe sobre a criação e o 

funcionamento ininterrupto de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher em Santa 

Catarina.  

Por outro lado, o estado de Santa Catarina vem buscando alternativas e vem adotando 

a implantação do projeto de Salas Lilás, como divulgado pela Secretaria de Estado da 

Comunicação (Santa Catarina, 2023) desde o ano de 2020, para atender vítimas de violência 

doméstica, procurando cumprir parcialmente a determinação da Lei Federal. A Sala Lilás 

configura um espaço dentro de uma Delegacia Policial destinada ao acolhimento e ao 

atendimento especializado para mulheres, crianças, adolescentes e idosos vítimas de violência.  



Algumas dessas Salas Lilás ainda contam com o atendimento de advogadas e 

advogados da OAB de Santa Catarina, através do projeto OAB por ELAS que oferece o 

acolhimento, escuta e orientação jurídica às mulheres vítimas de violência (Jaraguá do Sul, 

2023). Contudo, estas alternativas criadas pelo Estado, na prática, não funcionam como 

deveriam. 

Observa-se que a governança pública vem tentando implantar políticas públicas para 

o combate à violência doméstica, mas essa lacuna na gestão pública consistente na ausência de 

funcionamento 24 horas das Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher implica na 

deficiência de protocolos específicos para o atendimento noturno e em finais de semana, 

períodos identificados como de maior incidência desse tipo de violência.  

Utilizando o modelo de deficiências na literatura recomendado por Creswell (2007), 

nota-se que há muitos estudos sobre a Lei Maria da Penha, mas pouca pesquisa empírica focada 

na barreira do acesso ininterrupto ao sistema de justiça e os impactos dessa situação em políticas 

públicas voltadas a diminuição da violência doméstica.  

Segundo o Ministério Público de Santa Catarina (2024) cabe ao estado de Santa 

Catarina corrigir as deficiências considerando que as medidas adotadas, como a criação de Salas 

Lilás em delegacias não especializadas, não suprem a estrutura de atendimento destinado às 

mulheres vítimas de violência, por uma série de razões.  

A falta de atendimento especializado nos momentos de maior vulnerabilidade das 

vítimas (madrugadas e nos finais de semana) pode gerar a revitimização institucional e 

enfraquecimento das políticas públicas de proteção e combate da violência. 

Diante disso, o problema desta pesquisa consiste em identificar:  

a) Se a cidade de Joinville possui o atendimento ininterrupto para as vítimas de 

violência doméstica em delegacia especializada (DEAM ou DPCAMI) e se possuem sala de 

atendimento qualificado em Sala Lilás em outras delegacias, quais são e qual a estrutura pessoal 

disponível para este público. 

b) Identificar nos registros policiais quais os registros de violência doméstica ocorridos 

nos períodos em que as delegacias especializadas não estão em atendimento à população e quais 

os impactos no fluxo do encaminhamento das medidas de combate à violência doméstica; 

c) Quais são as barreiras institucionais e estruturais que impedem o atendimento 24 

horas pelas delegacias especializadas às mulheres em Joinville e como a inovação na 

governança pública pode viabilizar essa reestruturação?  

 

 



B. OBJETIVO GERAL DA PESQUISA:  

 

 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar as estruturas organizacionais do atendimento 

do atendimento à mulher na cidade de Joinville para desenvolver um plano de reestruturação 

administrativa ou um protocolo de atendimento ininterrupto para as vítimas de violência 

doméstica, que exige implantação imediata.  

A entrega visa propor arranjos de governança e coprodução que viabilizem o 

acolhimento especializado 24 horas, propondo soluções para a fragmentação do serviço atual 

para o cumprimento do decreto 1.304/2025 e da Lei 14.541/2023. 

O estudo acerca do fenômeno da violência doméstica e a busca pela redução dos 

índices, exige análise dos dados pretéritos obtidos através de Observatórios de Violência 

Doméstica, buscando uma correlação com os números e contribuições para a melhoria do 

atendimento efetivo às vítimas. 

Segundo dados obtidos no 9º Diagnóstico das Unidades de Polícia Civil Especializadas 

no Atendimento às Mulheres (Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2023) publicado em 

2025, constatou que no ano de 2022, o Brasil contava com 191 Delegacias Especializadas 

(DEAMs) e que destas, 47 funcionavam 24 horas, enquanto 143 delegacias não.  

A mesma pesquisa aponta que em 2023 houve um aumento de DEAMs, porém, apesar 

do aumento de 6,8% em relação ao ano anterior, a grande maioria (80,4%) não oferecem um 

atendimento ininterrupto e que em relação ao ano de 2022, houve uma redução de 17% das 

delegacias que prestam serviço ininterruptos especializados.  

Analisando ainda os dados diagnósticos de todos os estados brasileiros, observou-se 

que Santa Cataria, no ano de 2023, contava com 30 delegacias especializadas no atendimento 

das mulheres vítimas de violência doméstica, ocupando a terceira posição entre os estados 

brasileiros, mas nenhuma com atendimento ininterrupto.  

Na cidade de Joinville, constata-se haver apenas uma delegacia especializada ao 

atendimento a este público.  

Em março de 2026, o Ministério Público de Santa Catarina publicou um relatório 

denominado Mapa do Feminicídio: uma análise das mortes violentas de mulheres por razões de 

gênero em Santa Catarina, que buscou identificar vários aspectos sobre vítimas e autores, 

regiões de maior ocorrência, fatores sociais e econômicos e dinâmica da ocorrência do 

feminicídio.  



Em linhas gerais, a presente pesquisa, aliada aos outros dados já obtidos, buscará 

apontar as necessidades reais de desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a 

assistência integral e permanente dos órgãos públicos ao combate da violência doméstica, 

propondo uma reestruturação do fluxo do primeiro atendimento da mulher em horários em que 

a delegacia especializada não está disponível e o impacto desse atraso na aplicação das medidas 

efetivas.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A) Para o Serviço Público:  

 

A implementação de um modelo de atendimento ininterrupto às vítimas de violência 

doméstica é essencial para garantir a equidade e a proteção à vida das mulheres. Para o setor 

público, a pesquisa propõe uma inovação gerencial, apoiada em dados técnicos, que visa 

aumentar a transparência no tratamento dos dados e registros de ocorrências e amplia a rede de 

proteção.  

 

B) Para a Sociedade:  

 

No aspecto social, o estudo busca reduzir a vitimização das mulheres que buscam o 

atendimento nas delegacias especializadas, possibilitar a melhora do fluxo de atendimento e 

consequentemente, viabilizar o acesso imediato às medidas de segurança às vítimas de violência 

doméstica. 

 

C) Para a vida profissional:  

 

Como advogada atuante na defesa dos direitos das mulheres e no direito de família, 

vivencio a vulnerabilidade das vítimas e a desassistência sofrida por aquelas que buscam 

socorro policial fora do horário de atuação das delegacias especializadas.  

O ingresso no Mestrado Profissional permitirá unir a experiência jurídica empírica ao 

rigor da administração pública para gerar uma solução técnica e viável para enfrentar o 

problema.  

 

 



3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A violência de gênero é um fenômeno social complexo e estrutural que demanda 

respostas estatais ágeis e integradas. Para a formulação desta proposta de intervenção, a 

fundamentação teórica se baseará na intersecção entre as áreas da Administração Pública e da 

Criminologia, a partir da síntese de cinco autores de referência. 

Em primeiro lugar, recorre-se ao pensamento complexo de Morin (2003) para 

compreender a estruturação do problema. Segundo o autor, existe uma inadequação profunda e 

cada vez mais grave entre saberes fragmentados e realidades que são intrinsecamente 

multidimensionais e complexas. A violência contra a mulher ilustra esse desafio, pois seus 

componentes sociais, psicológicos e políticos são inseparáveis. No entanto, ao oferecer um 

atendimento "departamentalizado" e restrito ao horário de expediente comercial, o Estado atua 

sob um paradigma que Morin (2003) critica como uma visão reducionista, a qual atrofia as 

possibilidades de resolução eficaz para problemas graves. 

A urgência de um atendimento ininterrupto é reiterada por autoras que analisam as 

bases dessa violência. Para Segato (2003), a violência atua como mecanismo de controle 

inerente às estruturas patriarcais, exigindo que o Estado esteja permanentemente preparado para 

intervir e prevenir a escalada do risco. No Brasil, a Lei Maria da Penha representou um 

importante passo nesse sentido. Contudo, conforme analisa Campos (2016), a legislação propôs 

um giro paradigmático no tratamento da violência, mas ainda esbarra na burocracia e na 

resistência de um sistema de justiça penal tradicional. A autora destaca que as Medidas 

Protetivas de Urgência (MPUs) são a base da Lei, concebidas para garantir proteção imediata. 

No entanto, a imposição de lógicas burocratizantes para sua concessão desconsidera o caráter 

urgente da medida, subvertendo a centralidade da mulher e atrasando o fluxo de proteção 

institucional. 

Esses atrasos gerados pela ausência do acesso contínuo são empiricamente 

comprovados. Segundo o 9º Diagnóstico das Unidades de Polícia Civil Especializadas no 

Atendimento às Mulheres (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024), no ano de 2023, 

apenas 19,1% das Delegacias Especializadas (DEAMs) no Brasil funcionavam 24 horas, e no 

estado de Santa Catarina não temos delegacias especializadas com atendimento contínuo e 

permanente. Paralelamente, o Mapa do Feminicídio de Santa Catarina (Ministério Público de 

SC, 2026) demonstrou um descompasso crítico na rede de proteção: embora 68,9% das vítimas 

de feminicídio possuíssem histórico prévio de violência, apenas 19,7% tinham MPUs deferidas 

à época dos fatos.  



Para compreender o motivo dessa inércia do Estado em adequar-se rapidamente às 

inovações legais – como a Lei 14.541/2023, que exige o funcionamento ininterrupto das 

delegacias da mulher –, utiliza-se a teoria das metáforas organizacionais de Morgan (1996). As 

instituições de segurança pública operam frequentemente sob a metáfora da "máquina", presas 

a rotinas engessadas, e como "sistemas políticos", nos quais inércias burocráticas e resistências 

internas desfavorecem a inovação gerencial e a adaptabilidade necessária para o acolhimento 

humano. 

Por fim, a presente pesquisa justifica-se pela identificação de uma lacuna investigativa. 

Utilizando o "modelo de deficiências" na literatura delineado por Creswell (2007), que orienta 

a identificação de áreas omitidas em estudos passados para justificar a contribuição de novas 

pesquisas, nota-se que, embora se tenha muitos estudos sobre a Lei Maria da Penha 

exaustivamente sob o viés jurídico, há escassa pesquisa empírica focada na barreira do acesso 

ininterrupto sob a ótica da gestão e da governança pública. A superação dessa deficiência 

metodológica na gestão de segurança pública é o que norteia o desenvolvimento do plano de 

reestruturação administrativa e protocolo de atendimento proposto neste estudo. 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa será de natureza qualitativa e exploratória, adotando a estratégia de Estudo 

de Caso, conforme os preceitos de Creswell (2007). 

  

a. Onde será realizada 

 

Através de pesquisa presencial nas Delegacias Especializadas (DPCAMI ou DEAM) 

na cidade de Joinville/SC, coleta de dados através dos dados do Observatório da Violência 

contra a Mulher (Alesc/SC) (2026), do Mapa do Feminicídio do Ministério Público de Santa 

Catarina e dados obtidos dos atendimentos da OAB Por Elas da Subseção de Joinville.  

 

b. População/público-alvo 

 

Serão selecionados propositalmente agentes públicos (delegados, agentes de plantão), 

advogados e advogadas do Projeto OAB Por Elas de Santa Catarina e representantes de 

organizações da sociedade civil voltadas à proteção da mulher junto ao CEDIM (Conselho 



Estadual dos Direitos das Mulheres de Santa Catarina), CMDM (Conselho Municipal dos 

Direitos das Mulheres) de Joinville e o sistema do Poder Judiciário.  

 

c. Coleta de dados:  

 

Será utilizado o uso de múltiplas fontes, caracterizando a triangulação de dados 

recomendada por Creswell (2007).  

Os dados primários serão coletados: 

a) Dados oficiais dispostos no observatório da violência contra mulher de Santa 

Catarina sobre o registro das ocorrências; 

b) Dados oficiais dispostos no Relatório do Mapa do Feminicídio: Uma análise das 

mortes violentas de mulheres por razões de gênero em Santa Catarina (MPSC). 

c) Dados via entrevistas semiestruturadas com roteiro de perguntas abertas aos 

integrantes do projeto da OAB Por Elas que realizam o atendimento, permitindo 

que os participantes expressem suas visões sobre as falhas no plantão e sugestões 

de melhorias. 

d) Dados via entrevistas semiestruturadas com roteiro de perguntas abertas, 

permitindo que os participantes expressem suas visões sobre as falhas no plantão 

e sugestões de melhorias. 

e) Dados obtidos junto ao Poder Judiciário sobre o intervalo da abertura do Boletim 

de Ocorrência, solicitação de medidas protetivas, deferimento das medidas e 

respectivos cumprimentos. 

Dados secundários incluirão a análise documental de legislações estaduais, portarias 

da Polícia Civil e relatórios de atendimento. Deverão ser observados todos os protocolos de 

ética na pesquisa, assegurando o sigilo e a proteção dos participantes.  

 

d. Sistematização e Análise 

 

Os dados passarão por codificação temática, agrupando as informações para 

diagnosticar os principais gargalos organizacionais (orçamento, pessoal, cultura institucional) 

que basearão a construção do Plano de Reestruturação (produto final), bem como, registros das 

ocorrências dos fatos ocorridos em horário fora do expediente funcional.  

 

 



5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

O Plano de Reestruturação Administrativa (ou Protocolo) gerado pela dissertação será 

desenhado de forma prática e viável, respeitando as restrições orçamentárias estatais. O 

documento final possibilitará o desenvolvimento ou aprimoramento de políticas públicas 

voltadas para a melhora do serviço público voltado à área da segurança pública.  

 

6. CRONOGRAMA  

 

Etapas Período Descrição  

1ª  1 a 6 meses Revisão de literatura e cumprimento de créditos das 

disciplinas 

2ª 7 a 12 meses Elaboração do referencial teórico, qualificação do projeto e 

submissão ao Comitê de Ética  

3ª  13 a 18 meses Pesquisa de campo, entrevistas, coleta de documentos e 

análise de dados  

4ª  19 a 24 meses Redação final do Plano de Reestruturação, Revisão Geral e 

Defesa da Dissertação 
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